
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.748.077 - SP (2018/0145303-1)
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RECORRIDO : JOSE CARLOS CREPALDI 
RECORRIDO : CLAUDIA EMILIA RAMIRO CREPALDI 
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ADVOGADO : VIRGÍNIA TROMBINI E OUTRO(S) - SP296580 
INTERES.  : MUNICIPIO DE PIRATININGA 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do 
Estado de São Paulo, fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, 
com o objetivo de reformar acórdão assim ementado pelo Tribunal de Justiça 
Estadual (fl. 52):

AGRAVO DE INSTRUMENTO Ação civil pública Perícia 
requerida pelo Ministério Público Antecipação dos honorários periciais a ser 
custeada pelo Fundo de Despesa de Reparação de Interesses Difusos 
Viabilidade.

RECURSO NÃO PROVIDO.
Ao réu em ação civil pública não pode ser imposto o custo da 

produção de provas requeridas pela parte autora.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 70-73).

Na origem o Ministério Público do Estado de São Paulo interpôs 
agravo de instrumento contra decisão proferida em autos de ação civil pública, 
na qual foram arbitrados honorários periciais provisórios, a seu encargo.

O Tribunal a quo manteve a decisão, nos termos da ementa 
transcrita.

Em suas razões recursais o Parquet alega violação do art. 535, II, 
do CPC/73, alegando que, a despeito da oposição dos declaratórios, o Tribunal 
a quo não se pronunciou sobre questões por ele invocadas, no que diz respeito 
a dispositivos da Lei n. 7.347/85 e do CPC/73.

Afirma, também, afronta aos arts. 13 e 18, da Lei n. 7.347/85, 
sustentando a isenção em relação aos respectivos honorários, e que o Fundo 
Nacional de Meio Ambiente teria melhor vocação para atender às necessidades 
de tal custeio.

Invoca precedentes jurisprudenciais em apoio à sua tese.

Não foram apresentadas contrarrazões (fl. 121).

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso 
especial (fls. 144-148).
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É o relatório. Decido.

A matéria deduzida no presente recurso especial, qual seja, a 
antecipação de honorários periciais em ação civil pública, à conta do 
Ministério Público, amolda-se àquela tratada no REsp n. 1.253.844/SC, 
apreciado sob o rito dos recursos repetitivos e vinculado ao Tema n. 510/STJ.

Na ocasião, firmou-se a tese de não ser possível exigir do 
Ministério Público o adiantamento de honorários periciais em ações civis 
públicas.

O referido julgado recebeu a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. NÃO 
CABIMENTO. INCIDÊNCIA PLENA DO ART. 18 DA LEI N. 7.347/85. 
ENCARGO TRANSFERIDO À FAZENDA PÚBLICA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 232/STJ, POR ANALOGIA.

1. Trata-se de recurso especial em que se discute a necessidade de 
adiantamento, pelo Ministério Público, de honorários devidos a perito em Ação 
Civil Pública.

2. O art. 18 da Lei n. 7.347/85, ao contrário do que afirma o art. 19 
do CPC, explica que na ação civil pública não haverá qualquer adiantamento 
de despesas, tratando como regra geral o que o CPC cuida como exceção. 
Constitui regramento próprio, que impede que o autor da ação civil pública 
arque com os ônus periciais e sucumbenciais, ficando afastada, portanto, as 
regras específicas do Código de Processo Civil.

3. Não é possível se exigir do Ministério Público o adiantamento de 
honorários periciais em ações civis públicas. Ocorre que a referida isenção 
conferida ao Ministério Público em relação ao adiantamento dos honorários 
periciais não pode obrigar que o perito exerça seu ofício gratuitamente, 
tampouco transferir ao réu o encargo de financiar ações contra ele movidas. 
Dessa forma, considera-se aplicável, por analogia, a Súmula n. 232 desta 
Corte Superior ("A Fazenda Pública, quando parte no processo, fica sujeita à 
exigência do depósito prévio dos honorários do perito"), a determinar que a 
Fazenda Pública ao qual se acha vinculado o Parquet arque com tais despesas. 
Precedentes: EREsp 981949/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/02/2010, DJe 15/08/2011; REsp 
1188803/RN, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/05/2010, DJe 21/05/2010; AgRg no REsp 1083170/MA, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 13/04/2010, DJe 29/04/2010; REsp 928397/SP, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/09/2007, DJ 25/09/2007 p. 225; 
REsp 846.529/MS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/04/2007, DJ 07/05/2007, p. 288.

4. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08.

(REsp n. 1.253.844/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 13/3/2013, DJe 17/10/2013.)

Ao tratar do julgamento dos recursos repetitivos, o Código de 
Processo Civil de 2015 estabelece em seus arts. 1.030, 1.040, II, e 1.041, 
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verbis:

Art.  1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do 
tribunal, o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 
15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao 
vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:

I – negar seguimento:

[...]

b)  a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra 
acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no 
regime de julgamento de recursos repetitivos;

Art. 1.040.  Publicado o acórdão paradigma:
[...]
II - o órgão que proferiu o acórdão recorrido, na origem, reexaminará 

o processo de competência originária, a remessa necessária ou o recurso 
anteriormente julgado, se o acórdão recorrido contrariar a orientação do 
tribunal superior; [...]

Art. 1.041.  Mantido o acórdão divergente pelo tribunal de origem, o 
recurso especial ou extraordinário será remetido ao respectivo tribunal 
superior, na forma do art. 1.036, § 1º.

§ 1º Realizado o juízo de retratação, com alteração do acórdão 
divergente, o tribunal de origem, se for o caso, decidirá as demais questões 
ainda não decididas cujo enfrentamento se tornou necessário em decorrência 
da alteração.

§ 2º Quando ocorrer a hipótese do inciso II do caput do art. 1.040 e o 
recurso versar sobre outras questões, caberá ao presidente ou ao 
vice-presidente do tribunal recorrido, depois do reexame pelo órgão de origem 
e independentemente de ratificação do recurso, sendo positivo o juízo de 
admissibilidade, determinar a remessa do recurso ao tribunal superior para 
julgamento das demais questões.

Dos dispositivos acima transcritos, denota-se que cabe ao 
Ministro Relator, com o julgamento do paradigma, determinar a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem, para que seja reexaminado o acórdão recorrido e 
realizada a superveniente admissibilidade do recurso especial. 

Desse modo, prestigia-se o propósito racionalizador da 
sistemática dos recursos representativos de controvérsia que estabelece ser de 
competência dos Tribunais de origem, de forma exclusiva e definitiva, a 
adequação do caso em análise à tese firmada no julgamento de recurso 
repetitivo, de modo a inviabilizar a interposição de qualquer outro recurso 
subsequente a esta Corte que trate da mesma matéria.

O referido entendimento ficou assentado no art. 34, XXIV, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, com a atribuição de 
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competência ao relator para “determinar a devolução ao Tribunal de origem 
dos recursos especiais fundados em controvérsia idêntica àquela já submetida 
ao rito de julgamento de casos repetitivos para adoção das medidas cabíveis”.

No mesmo diapasão, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA OBJETO DE RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. DEVOLUÇÃO AO TRIBUNAL A QUO.

1. Julgado o tema pela sistemática dos recursos repetitivos, esta 
Corte Superior orienta que os recursos sobre a mesma controvérsia devem 
retornar ao Tribunal de origem para que este faça o juízo de conformação, nos 
termos do que dispõem os arts. 1.040 do CPC/2015 e 34, XXIV, do RISTJ.

2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 729.327/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 5/2/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
DETERMINOU A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 
OBSERVÂNCIA DA SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
INSURGÊNCIA DA AUTORA.

1. Em havendo a matéria sido julgada sob o rito dos recursos 
repetitivos, no caso tema nº 667, necessária a devolução dos autos à Corte de 
origem para o devido juízo de retratação, nos termos dos artigos 1.040 e 1.041 
do CPC

 2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 523.985/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 02/03/2018)

Ante o exposto, determino a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem, com a devida baixa nesta Corte, para que, em conformidade com a 
previsão do art. 1.040, c/c o § 2º do art. 1.041, ambos do CPC/2015: a) na 
hipótese de a decisão recorrida coincidir com a orientação do  Superior 
Tribunal de Justiça, seja negado seguimento ao recurso especial ou 
encaminhado a esta Corte Superior para a análise das questões que não ficaram 
prejudicadas; ou b) caso o acórdão recorrido contrarie a orientação deste 
Superior Tribunal de Justiça, seja exercido o juízo de retratação e considerado 
prejudicado o recurso especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a 
análise das questões que não ficaram prejudicadas; c) finalmente, mantido o 
acórdão divergente, o recurso especial seja remetido ao Superior Tribunal de 
Justiça.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 03 de abril de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

 

  

Documento: 94300284 Página  4 de 4

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019


